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Resumo
O objetivo deste estudo é identificar, no plano legal, as políticas relacionadas à Educação Profissional 

de Ensino Médio Integrado, no contexto da reforma do Estado brasileiro. Esse objetivo parte da seguinte 

hipótese: a política pública do município de Campo Grande, MS, quando trata da implantação de políti-

cas educacionais de ensino médio integrado à educação profissional – técnico em agropecuária – visa 

atender aos arranjos produtivos locais, formando profissionais para atender as novas formas de trabalho e 

produção. Para atingir o objetivo proposto, o caminho percorrido foi o histórico-analítico em que adotamos 

o procedimento da pesquisa documental. 

Palavras-chave
Políticas Educacionais. Trabalho e Educação. Ensino Médio Integrado

Abstrat
The objective of this study was to identify the legal plan politics related to Integrated High School Vo-

cational Education, in the context of the Brazilian State’s reform. This objective departs of the following 

hypothesis: the public policy of Campo Grande’s municipality, when dealing with the implementation of 

educational policies of high school integrated into the professional education – agricultural technician, 

aims to meet the local productive arrangements, forming professionals to meet the new forms of work 

and production. To achieve the objective proposed the road traveled was the analytical history that we 

adopted the procedure of documentary research.
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Introdução

O objetivo deste artigo é identificar, 

no plano legal, as políticas que se relacio-

nam à Educação Profissional de Ensino 

Médio Integrado, no contexto da reforma 

do Estado brasileiro. Sob esse foco, selecio-

namos e analisamos leis e decretos que 

orientam a oferta de educação profissional 

técnica de nível médio a partir dos anos 

de 1990.

No âmbito das legislações, verifica-

se que a partir da Constituição Federal 

(CF) de 1988 amplia-se a necessidade da 

discussão acerca das políticas públicas 

voltadas para a educação, sendo o ensino 

fundamental como obrigação dos entes 

federais em que, a Constituição Federal 

integra o município como ente federativo 

e amplia sua autonomia, conferindo-lhe o 

poder de elaboração de sua lei orgânica.  

Com base nessa constatação, propusemos 

situar o sistema municipal de ensino no 

contexto que também o constitui, discutin-

do sucintamente o ordenamento normativo 

vigente que permeia a sua existência, 

no âmbito legal da reforma do ensino 

profissionalizante, ressaltando algumas 

transformações ocorridas. Destacamos, 

ao final, a implantação da educação 

profissional na Escola Municipal Agrícola 

Governador Arnaldo Estevão de Figueiredo, 

que atende a formação geral e a educação 

profissional (técnico em agropecuária), no 

âmbito municipal. 

Para atingir o objetivo proposto, o 

caminho percorrido foi o histórico-analítico 

por meio da pesquisa documental.

Aspectos históricos e legais da 
 Educação Profissional de Ensino 
 Médio Integrado no âmbito municipal 

Em março de 1996, no contexto das 

reformas do Estado brasileiro, o governo 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) enca-

minhou ao Congresso Nacional o Projeto 

de Lei (PL) n. 1.603/961, que já tramitava 

no Congresso desde antes da aprovação e 

promulgação da Lei de Diretrizes e  Bases 

(LDBEN)/96. O objetivo desse Projeto de 

Lei era implantar a reforma nas bases 

conceituais e operacionais da política de 

educação profissional. O documento mo-

dificava radicalmente o ensino técnico ao 

1 O PL n.1.603/96 foi um projeto de lei elaborado 

pelo MEC; o ministro na época era o economista 

Paulo Renato de Souza, que propunha a reforma 

da educação profissional, principalmente, para a 

rede federal e correu paralela à fase final da LDBEN. 

Pelo desgaste sofrido na época da discussão do PL, 

o texto final da LDBEN foi aprovado, deixando o 

capítulo da referida lei bastante vago. O Ministério 

transformou o PL no decreto n. 2.208/97 que veio 

dar materialidade ao PL n.1.603/96, cujo processo 

de tramitação passou por inúmeras dificuldades. O 

decreto, portanto, concretizou a reforma da Educa-

ção Profissional que o texto da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação não havia realizado (GARCIA, 

2009, p. 33).
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incorrer sobre: desarticulação do currículo 

integrado (art.8), a uniformização do cur-

rículo (art. 11), currículos em módulos (art. 

13), democratização de oportunidade (art. 

4), docentes da formação específica (art. 

16), a questão da autonomia (art. 25 a 29 

e 31 a 34) e a desobrigação do Estado com 

a educação tecnológica (art. 6 e 32); dentre 

outros aspectos separava obrigatoriamente 

o ensino médio da educação profissional. 

Dada à relevância das questões 

relacionadas à educação profissional, o 

governo de FHC propôs a discussão do 

referido projeto, com a sociedade, por meio 

de audiências, simpósios, seminários e 

encontros2. Entretanto o que se viu nas 

audiências públicas em todo país foi a 

rejeição de quase todas as propostas do 

Projeto de Lei. O PL n. 1.603/96 não agra-

dou os interesses dos diversos segmentos 

sociais – os estudantes, os professores, os 

trabalhadores, os empresários, a igreja e os 

movimentos sociais. Oliveira (2003) destaca 

que o PL n. 1.603/96 desprezou pesquisas 

e trabalhos consistentes de educadores 

brasileiros que se dedicavam à educação 

profissional e que o governo preferiu a 

“consultoria dos experts do Banco Mundial, 

do BID e da Universidade de Oklahoma” 

(OLIVEIRA, 2003, p. 53).

A nova LDBEN (Lei n. 9.394/96) foi 

aprovada no dia 17 de dezembro de 1996 

e sancionada pelo Presidente FHC, no dia 

20 de dezembro de 1996. Essa lei substi-

2 Seminário Nacional sobre “Ensino Médio: Constru-

ção Política” e o Seminário Nacional de "Educação 

Profissional - Concepções, Experiências, Problemas 

e Propostas".

tuiu a legislação de 25 anos anteriores3, 

trazendo avanços significativos: a inclusão 

da educação infantil como primeiro pas-

so da educação básica e a possibilidade 

de mudanças nos critérios de acesso às 

universidades. Com a vigência da Lei n. 

9.394/96, sai de cena o PL n. 1.603/96, “com 

a justificativa de que ele não estaria em 

consonância com a referida lei máxima da 

educação nacional” (OLIVEIRA, 2003, p. 54). 

A LDBEN/964 definiu os fins e os 

meios da área educacional, incorporou 

como objetivo da educação a preparação 

e a qualificação para o trabalho. Esse do-

cumento delimita o seu objeto específico 

ao separar a educação informal da edu-

cação escolar ou formal; afirma que “esta 

lei disciplina a educação escolar, que se 

desenvolve, predominantemente, por meio 

do ensino, em instituições próprias” (§ 1o do 

art.1o) e que esta, por sua vez “deverá vin-

cular-se ao mundo do trabalho e à prática 

social” (§ 2o do art. 1o). Percorrendo os dis-

positivos legais desse mesmo documento, 

observa-se, no art. 2o, que a educação “tem 

por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho”. Salienta-se, ainda, que, no art. 

3o, inciso XI, o ensino será ministrado no 

princípio da “vinculação entre a educação 

3 A Lei n. 9.394/96 substituiu a Lei n. 5.692, de 1971.
4 Foram introduzidas alterações na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional n. 9.394/96 em 

relação ao ensino fundamental, ao ensino médio 

e à educação profissional, através da Lei n. 11.684, 

de 2 de junho de 2008 e pela Lei n. 11.741, de 16 

de julho de 2008.
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escolar, o trabalho e as práticas sociais”. 

Dessa forma, em seus três primeiros artigos, 

a LDBEN enfatiza a educação (formal) e 

o trabalho, o que, entretanto, para Tuppy 

(2007, p. 108), tal “consideração não traz 

elementos realmente novos, uma vez que 

nossa sociedade está estruturada a partir 

de modelos de produção que envolvem o 

trabalho humano e livre”. 

Em consonância com a Constituição 

Nacional, a LDBEN/96 reafirma a educação 

como uma tarefa a ser partilhada entre os 

Estados e Municípios, “em regime de cola-

boração, e com assistência da União” (§ 1o 

do art. 5o); e mais: caso seja comprovada a 

negligência da autoridade competente, na 

garantia do cumprimento do oferecimento 

do ensino obrigatório (fundamental), pode-

rá ela responder por crime de responsabi-

lidade (§ 4o do art. 5o). 

Com referência à organização da 

educação nacional, a LDBEN/96 ratifica o 

texto constitucional, pois determina, no art. 

8, que “a União, os Estados, o Distrito Fede-

ral e os Municípios organizarão, em regime 

de colaboração, os respectivos sistemas de 

ensino” e incumbe a “União de elaborar 

o Plano Nacional de Educação (PNE), em 

colaboração com os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios” (art. 9o, inciso I). De 

acordo com Silveira (2005, p. 66) esse texto 

legal, ao retomar a ideia de um PNE – uma 

antiga aspiração da sociedade brasileira –, 

se bem “elaborado preencherá uma lacuna 

na implementação da tão desejada política 

nacional de educação, sustentada por uma 

filosofia educacional consistente e afinada 

com o momento histórico atual”.

A LDBEN/96 define como finalidade 

da educação básica “desenvolver o edu-

cando, assegurar-lhe a formação comum 

indispensável para o exercício da cidadania 

e fornecer-lhe meios para progredir no 

trabalho e em estudos posteriores” (art. 22). 

Essa finalidade constitui uma vinculação 

com o ensino médio. De acordo com Ramos 

(2004, p. 39) o art. 22 da LDBEN/96, “coloca 

o aprimoramento da pessoa humana como 

uma das finalidades da educação básica”, 

e acrescenta que “cumprir essa finalidade 

implicaria retirar o mercado de trabalho 

do foco do projeto educacional do ensino 

médio  e colocá-lo sobre os sujeitos”. De 

acordo com a autora, esses sujeitos não 

são abstratos, não vivem isolados, mas 

são sujeitos que possuem projeto de vida 

construído a partir das relações sociais, que 

buscam a emancipação humana por meio 

da coletividade, isto é, “que só pode ocorrer 

na medida em que os projetos individuais 

entram em coerência com um projeto social 

coletivamente construído” (idem, p. 39).

Pela LDBEN/96, no art. 10, inciso VI, 

o Estado deve assegurar o ensino funda-

mental, além de oferecer, prioritariamente, 

o ensino médio. A esse respeito, observe-se 

o que Cury (2002, p. 182) expõe: 

Legalmente, então, o ensino médio 

– gratuito no âmbito do ensino pú-

blico – deixou de ser independente 

do conjunto da educação básica, 

compondo-se com ela e tornando-se 

progressivamente obrigatório. 

Assim, do ponto de vista jurídico, 

consideradas as três funções clás-

sicas atribuídas ao ensino médio: 

a função propedêutica, a função 



Série-Estudos... Campo Grande, MS, n. 36, p. 287-302, jul./dez. 2013. 291

 profissionalizante a função formativa, 

é esta última que agora, conceitual 

e legalmente, predomina sobre as 

outras. Legalmente falando, o ensino 

médio não é como etapa formativa, 

nem porta para o ensino superior 

e nem chave para o mercado de 

trabalho. Ele tem uma finalidade em 

si, embora seja requisito tanto do 

ensino superior quanto da educação 

profissional de nível técnico. 

Assim, a LDBEN/96 assegura o 

ensino médio como a etapa conclusiva 

da educação básica, tornando-o constitu-

cionalmente gratuito, com duração de três 

anos e com um mínimo de 2.400 horas/

aula de 60 minutos de duração. 

Em relação às finalidades desse 

nível da escolaridade, a LDBEN/96, em seu 

art. 35, preconiza o seguinte: 

I – a consolidação e o aprofundamen-

to dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o 

prosseguimento de estudos;

II – a preparação básica para o traba-

lho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser 

capaz de se adaptar com flexibilidade 

a novas condições de ocupação ou 

aperfeiçoamento posteriores; 

III – o aprimoramento do educando 

como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento 

da autonomia intelectual e do pen-

samento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos 

científico-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com 

a prática, no ensino de cada discipli-

na. (BRASIL, 1996, p. 24). 

Há de se observar que, embora a Lei 

n. 9.394/96 não tenha atribuído ao ensino 

médio o objetivo de profissionalização 

técnica, não tirou dele essa possibilidade. 

(TUPPY, 2007).

De acordo com a LDBEN/96, no § 2o 

do art. 36, Seção VI do Capítulo II, “o ensino 

médio, atendida a formação geral do edu-

cando, poderá prepará-lo para o exercício 

de profissões técnicas”5, ou seja, ele servirá 

de habilitação profissional, ao mesmo tem-

po ou em continuidade à formação geral 

do educando. O § 4o do mesmo artigo 

estabelece que “a preparação geral para o 

trabalho e, facultativamente, a habilitação 

profissional, poderão ser desenvolvidas 

nos próprios estabelecimentos de ensino 

médio ou em cooperação com instituições 

especializadas em educação profissional”6, 

fazendo jus ao art. 205 da CF no que diz 

respeito ao preparo para a cidadania e a 

sua qualificação para o trabalho. Dessas 

deliberações, apreende-se que o ensino mé-

dio tem como objetivo precípuo o aprofun-

damento dos conhecimentos básicos que 

se iniciaram no ensino fundamental e sua 

articulação com o mundo produtivo. Por-

tanto a LDBEN deixou aberturas em pontos 

polêmicos como a educação profissional, 

possibilitando a regulamentação por meio 

do Decreto n. 2.208/97; de acordo com esse 

Decreto, a formação profissional só poderá 

ser realizada pelo estudante ao término do 

ensino médio ou simultaneamente a ele.

5 Parágrafo revogado pela Lei n. 11.741, de 16 de 

julho de 2008.
6 Idem.
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De fato, foi o Decreto n. 2.208, de 17 

de abril de 1997, e não a LDBEN, que 

efetivamente regulamentou a educa-

ção profissional no Brasil, definindo-a 

como o ponto de articulação entre a 

escola e o mundo do trabalho. Suas 

funções foram assim definidas: I) qua-

lificar, requalificar e reprofissionalizar 

trabalhadores em geral, independen-

temente do nível de escolaridade que 

possuam no momento de seu acesso; 

II) habilitar jovens e adultos para o 

exercício de profissões de nível médio 

e de nível superior; e III) atualizar e 

aprofundar conhecimentos tecno-

lógicos voltados para o mundo do 

trabalho. Essas atribuições estariam 

condensadas, respectivamente, nos 

níveis básicos, técnico, e tecnológico 

da educação profissional, prevendo-se, 

ainda, cursos de atualização, aperfei-

çoamento e especialização técnica. 

(SOUZA; RAMOS; DELUIZ, 2007, p. 31).

Desse modo, a educação voltada 

para o ensino técnico profissionalizante 

reforça a dualidade entre trabalho ma-

nual e trabalho intelectual, mesmo com a 

nova forma de abordagem de promoção 

integral do cidadão em formação, incluída 

na LDBEN/96. 

No âmbito da educação profissio-

nal, sob o argumento de regulamentar a 

LDBEN/96, o governo editou o Decreto n. 

2.208/97, atribuindo ao ensino técnico e 

profissional uma organização própria e in-

dependente. Essas duas leis disciplinaram 

as bases da reforma do ensino profissional 

no Brasil. Assim, o Decreto n. 2.208/97 va-

leu-se da Medida Provisória 1.549/97 e da 

Portaria 646/97, acarretando modificações 

que influenciaram na essência da educa-

ção profissional. Cabe destacar que, logo 

após a publicação do Decreto n. 2.208/97, 

entrou em vigor a Portaria n. 646/97 que, 

entre outras determinações, estipulava o 

prazo máximo de quatros anos para o 

cumprimento do decreto e regulamentava 

os artigos 39 a 42 do Decreto n. 2.208/97. 

Esse decreto, por seu turno, regulamenta 

as disposições da LDBEN/96, os pontos 

polêmicos e contestados no PL 1.603/96, 

referentes ao ensino profissional de nível 

médio, expostos no Capítulo III, seção V e 

define, em seu art. 1o e alíneas, os objetivos 

da educação profissional: 

Art. 1o A educação profissional tem 

por objetivos:

I – promover a transição entre a escola 

e o mundo do trabalho, capacitando 

jovens e adultos com conhecimentos 

e habilidades gerais e específicas para 

o exercício de atividades produtivas;

II – proporcionar a formação de profis-

sionais, aptos a exercerem atividades 

específicas no trabalho, com esco-

laridade correspondente aos níveis 

médio, superior e de pós-graduação;

III – especializar, aperfeiçoar e atua-

lizar o trabalhador em seus conheci-

mentos tecnológicos;

IV – qualificar, reprofissionalizar e atu-

alizar jovens e adultos trabalhadores, 

com qualquer nível de escolaridade, 

visando à sua inserção e melhor de-

sempenho no exercício do trabalho. 

(BRASIL, 1997a). 

Assim, é importante ressaltar que 

os objetivos da educação profissional, 

definidos pelo Decreto n. 2.208/97 e pela 
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Portaria n. 646/97, revelam o imediatismo, 

carregados de uma concepção econômica 

de educação. Dessa forma, a educação 

profissional é vista como um treinamento 

para o mercado de trabalho ao incentivar o 

trabalhador a competir por oportunidades 

de trabalho, portanto a formação integral 

é praticamente inexistente. De acordo com 

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), historica-

mente, as políticas voltadas para o ensino 

médio têm sido estabelecidas em torno 

da relação capital e trabalho, atendendo, 

em geral, aos interesses do mercado, con-

sequentemente, aos interesses do capital. 

O Decreto n. 2.208/97 foi importante 

por abrir a possibilidade de estabelecer a 

integração entre o ensino médio e a edu-

cação profissional, promover a extinção do 

nível básico, que era criticado por aceitar 

alunos sem qualquer escolaridade e de-

terminar a eliminação do ensino modular 

que fragmentava e conferia um caráter 

pontual ao ensino. 

Posteriormente, ao discutir sobre as 

perspectivas sociais e políticas da formação 

de nível médio, Frigotto e Ciavatta (2011, p. 

626) reforçam que a revogação do Decreto 

n. 2.208/97 pelo Decreto n. 5.154/04 “con-

trariou os termos da Lei, e é uma síntese 

emblemática do ideário da educação para 

o mercado, separando o ensino médio da 

educação profissional”. Acentuam, ainda, 

que a educação profissional determinada 

pelo Decreto n. 5.154/04 também responde 

aos interesses dos setores governamentais, 

ao diminuir a demanda para o ensino 

superior, e, também, do setor produtivo, ao 

realizar capacitação rápida dos trabalhado-

res para inseri-los no mercado de trabalho.

Com a eleição de Luiz Inácio Lula da 

Silva, em 2003, as críticas da reforma da 

educação profissional, da qual o Decreto n. 

2.208/97 é parte, ganharam força política 

ocorrendo a sua revogação pelo Decreto 

n. 5.154, de 23 de julho de 2004. Esse 

decreto garante novamente a educação 

técnica vinculada à educação básica no 

ensino médio, instituindo as formas como 

se dará essa articulação, que pode ser 

ofertada de forma integrada, concomitante 

ou subsequente. Frigotto, Ciavatta e Ramos, 

(2005) assinalam que, em 23 de julho de 

2004, atendendo em parte às pressões e 

buscando cumprir os compromissos de 

campanha, o governo do presidente Lula 

da Silva revogou, com ato do Poder Exe-

cutivo, o Decreto n. 2.208/97, propiciando 

novamente a articulação entre o ensino 

médio e o ensino técnico, por meio do De-

creto n. 5.154/2004. Esse Decreto passou, 

então, a regulamentar o art. 36 do § 2o e 

os arts. 39 a 42 da LDBEN n. 9394/96, e, 

consequentemente, revogou o Decreto n. 

2.208/97, definindo novas orientações para 

a educação profissional referentemente 

aos níveis dessa modalidade de educação, 

que passou a se configurar do seguinte 

modo: 

Art. 1o A educação profissional, previs-

ta no art. 39 da Lei n. 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional), 

observadas as diretrizes curriculares 

nacionais definidas pelo Conselho 

Nacional de Educação, será desenvol-

vida por meio de cursos e programas 

de: I – formação inicial e continuada 

de trabalhadores;



294 Tangria Rosiane HERADÃO; Jefferson Carriello do CARMO. Educação técnica e profissional...

II – educação profissional técnica de 

nível médio; e

III – educação profissional tecnológica 

de graduação e de pós-graduação. 

(BRASIL, 2004).

A formação inicial, para Frigotto, 

Ciavatta e Ramos (2005), refere-se aos 

cursos que iniciam os trabalhadores numa 

área profissional como uma primeira 

formação; já a formação continuada diz 

respeito a todas as outras experiências 

de formação que o trabalhador adquiriu 

após sua primeira formação profissional, 

tais como especialização, aperfeiçoamento, 

aprimoramento profissional, dentre outros, 

podendo ser na mesma área profissional 

ou em áreas diferentes. 

O Decreto n. 5.154/04 preconiza, em 

seu art. 2o, que a educação profissional 

observará as seguintes premissas: 

I – organização, por áreas profissio-

nais, em função da estrutura sócio-

ocupacional e tecnológica;

II – articulação de esforços das áreas 

da educação, do trabalho e emprego, e 

da ciência e tecnologia. (BRASIL, 2004).

Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005), ao 

analisarem as preocupações que subjazem 

às premissas descritas no art. 2o, não es-

condem a conotação ideológica do Decreto, 

em relação à empregabilidade socialmente 

disseminada. Todavia afirmam que: 

[...] a qualificação e a requalifica-

ção, seja na forma de cursos ou de 

módulos, deveriam ser organizadas 

de modo a construir itinerários 

 formativos correspondentes às dife-

rentes especialidades ou ocupações 

pertencentes aos setores da economia 

e promover, simultaneamente, a ele-

vação da escolaridade dos trabalha-

dores. (idem p. 14).

Nota-se, com a arguição desses au-

tores, que seria importante que a educação 

profissional obtivesse aprovação legal por 

meio de certificação escolar reconhecida 

pelos Ministérios da Educação e do Tra-

balho. Desse modo, seria vinculada a pro-

cessos regulares de ensino e, consequen-

temente, reconhecida e considerada pelas 

empresas, nas negociações de trabalho.

O Decreto n. 5.154/04 garante no-

vamente a educação técnica vinculada à 

educação básica no ensino médio, insti-

tuindo uma nova configuração no que se 

refere às formas pelas quais a educação 

profissional técnica de nível médio e o 

ensino médio serão ofertados, conforme 

determina o art. 4o: 

I – integrada, oferecida somente a 

quem já tenha concluído o ensino 

fundamental, sendo o curso plane-

jado de modo a conduzir o aluno à 

habilitação profissional técnica de 

nível médio, na mesma instituição 

de ensino, contando com matrícula 

única para cada aluno;

II – concomitante, oferecida somente 

a quem já tenha concluído o ensino 

fundamental ou esteja cursando o 

ensino médio, na qual a complemen-

taridade entre a educação profissional 

técnica de nível médio e o ensino 

médio pressupõe a existência de 

matrículas distintas para cada curso, 

podendo ocorrer:

a) na mesma instituição de ensino, 

aproveitando-se as oportunidades 
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educacionais disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, 

aproveitando-se as oportunidades 

educacionais disponíveis; ou

c) em instituições de ensino distintas, 

mediante convênios de intercomple-

mentaridade, visando ao planejamen-

to e ao desenvolvimento de projetos 

pedagógicos unificados;

III - subsequente, oferecida somente 

a quem já tenha concluído o ensino 

médio. (BRASIL, 2004).

Pode-se constatar, com a análise 

desse artigo, que o Decreto n. 5.154/04 

contempla a articulação entre o ensino 

médio e a educação profissional de nível 

técnico já existente na reforma anterior, 

nas formas subsequente e concomitante, 

e inclui mais uma possibilidade, a forma 

integrada. Na argumentação de Frigotto, 

Ciavatta e Ramos (2005), aspirava-se com 

o Decreto n. 5.154/04 a que a política 

de integração fosse uma prioridade do 

Ministério da Educação, que articularia a 

concepção de ensino médio e educação 

profissional sob os princípios do trabalho, 

da ciência e da cultura.

Entretanto, apesar das alterações 

pontuais promovidas, o “novo” decreto 

não modifica substancialmente o desenho 

operacional da educação profissional im-

presso pelo decreto de 1997, muito embora 

agregue às modalidades de articulação 

anteriormente previstas (concomitante e 

sequencial) outra possibilidade de articu-

lação entre o ensino médio e a educação 

profissional, que passa a ser chamada de 

ensino médio integrado. Pode-se inferir 

que o Decreto n. 5.154/04 possui como 

eixo estruturador, de acordo com Gomes e 

Sobrinho (2006, p. 8), “a flexibilidade e não 

parece pretender romper com a institucio-

nalidade construída na reforma anterior”.

Para Carmo (2010, p. 12), todavia 

O Decreto n. 5.154/04 garante nova-

mente a educação técnica vinculada 

à educação básica no ensino médio 

do país, instituindo as formas como 

se dará essa articulação. Ao assegurar 

o cumprimento da formação geral e 

da preparação técnica, com a am-

pliação da carga horária do curso, e 

não priorizar a formação técnica em 

detrimento da formação básica. 

A revogação do Decreto n. 2.208/97 

possibilitou o restabelecimento de integra-

ção curricular dos ensinos médio e técnico; 

entretanto, para superar a fragmentação 

da formação profissional de nível médio, 

levará algum tempo, segundo Tuppy (2007, 

p. 114): “a ausência de uma política pública 

que dê conta de integrar programas isola-

dos e contingentes que têm caracterizado 

as iniciativas de formação profissional, em 

detrimento de um projeto mais amplo”.

O Ensino Médio Integrado à Educação 
Profissional: técnico em agropecuária 
na Escola Municipal Agrícola Gover-
nador Arnaldo Estevão de Figueiredo

Este tópico tem como objetivo 

analisar alguns dos aspectos legais da 

implantação do Ensino Médio Integrado à 

Educação Profissional, na Escola Municipal 

Agrícola Governador Arnaldo Estevão de 

Figueiredo, com habilitação de “Técnico 

em Agropecuária”, no município de Campo 
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Grande, estado de Mato Grosso do Sul, no 

período de 2003-2010. Ressalta-se que 

essa escola está inserida na educação 

básica, na modalidade de ensino – Edu-

cação do Campo. 

Como visto anteriormente, no cam-

po da educação profissional, a revogação 

do Decreto n. 2.208/97 pelo Decreto n. 

5.154/2004 proporcionou uma mudança 

nessa modalidade de ensino, ao gerar a 

possibilidade da integração curricular entre 

o ensino médio e a educação profissional 

técnica. O Decreto n. 5.154/2004 oportuni-

zou, por meio da organização do trabalho 

escolar, experiências educativas e a pre-

paração profissional. Nessa perspectiva, 

esse decreto prevê que uma das formas 

de articulação entre a educação básica e 

a educação profissional técnica de nível 

médio é a forma integrada, ou seja, com-

preende a matrícula como único curso, com 

proposta pedagógica, proposta curricular e 

matrícula única, contemplando formação 

geral e formação profissional unificadas. 

A modalidade ensino médio integra-

do à educação profissional é respaldada 

no art. 205 da Constituição Federal (CF), em 

que a educação é “direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da socie-

dade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício 

da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho”. No art. 227, a CF define a pro-

fissionalização como um dos deveres da 

família, da sociedade e do Estado a ser 

assegurado com absoluta prioridade. Tam-

bém no sentido de explicitar essa conexão, 

a LDBEN/96, estabelece, no art. 1o, § 2o 

que a educação escolar deverá vincular-se 

ao mundo do trabalho e à prática social; 

há respaldo, ainda, nos objetivos contidos 

no art. 36, § 2o, que estabelece que “o 

ensino médio, atendida à formação geral 

do educando, poderá prepará-lo para o 

exercício de profissões técnicas”. O art. 40 

da mesma lei determina que a “educação 

profissional será desenvolvida em articula-

ção com o ensino regular ou por diferentes 

estratégias de educação continuada, em 

instituições especializadas ou no ambiente 

de trabalho”. 

Nessa perspectiva, o Referencial 

Curricular da Educação Básica da Rede 

Estadual de Ensino de Mato Grosso do 

Sul, considera que 

[...] a articulação entre educação pro-

fissional e ensino médio, a vinculação 

entre educação escolar e mundo do 

trabalho encontra-se amparada pelo 

Decreto n. 5.154/2004, que preconiza 

a oferta de educação profissional 

nas formas integrada, concomitante/

ou subsequente à educação básica. 

(MATO GROSSO DO SUL, 2012, p. 24).

Vale destacar que a política do 

ensino médio, voltada para a educação 

profissional no estado de Mato Grosso do 

Sul (MS), foi empreendida pela Secretaria 

de Educação de Estado (SEE), durante a 

gestão do governador José Orcírio Miranda 

dos Santos, no período de 1999 a 2006, e 

teve como objetivo garantir a educação 

como direito de todos, como fator de de-

senvolvimento social e econômico e como 

instrumento de inclusão social. 

O governo do Estado de Mato Gros-

so do Sul, por meio do Plano Estadual de 
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Educação de Mato Grosso do Sul (MS, 

2004), trata a educação profissional como 

uma política educacional vinculada a uma 

política de geração de renda e trabalho. 

Isso significa preparar para a vida, quali-

ficar para a cidadania e capacitar para o 

aprendizado permanente, seja no prosse-

guimento dos estudos, seja no mundo do 

trabalho (BRASIL, 2000, p. 9). Carmo (2012), 

ao discutir sobre as ações do governo 

do Estado de Mato Grosso do Sul para o 

crescimento industrial no segundo setor 

e a educação profissional, mostra que, 

no Plano Estadual de Educação de Mato 
Grosso do Sul (MS, 2004), a educação para 

o trabalho esteve contextualizada dentro 

da nova ordem legislativa da educação 

profissional sem, contudo, perder de vista 

as características econômicas, sociais e de 

parcerias entre os setores públicos esta-

duais, municipais como também com os 

organismos não governamentais.

De acordo com o Plano Estadual de 

Educação de MS (MS, 2004, p. 39): 

[...] Em Mato Grosso do Sul, até 1996, 

a formação profissional fora tratada 

no interior dos cursos de ensino de 

2o Grau, conferindo aos concluintes 

habilitações específicas como as de 

Magistério de 1o Grau e Técnico em 

Contabilidade. Este procedimento foi 

adotado maciçamente pelas escolas, 

desprovido, entretanto, da intenção de 

promover a profissionalização, mas 

tão somente para dar cumprimento 

à determinação legal da época.

A partir da vigência da Lei de Dire-

trizes e Bases da Educação Nacional 

nº 9.394, de 1996, e da conseqüente 

normatização pelo sistema de ensino 

de Mato Grosso do Sul, a educação 

profissional adquiriu identidade e 

espaço no contexto educacional do 

Estado.

Antes, a oferta da verdadeira edu-

cação profissional, que preparava o 

egresso para o mercado de trabalho, 

era realizada no âmbito de apenas al-

gumas instituições específicas. Hoje, é 

aberta a todos os estabelecimentos de 

ensino que apresentem as condições 

requeridas para tanto e está voltada 

para o atendimento às demandas 

localizadas, mediante cursos de edu-

cação profissional. Contudo, trata-se 

atualmente neste Estado de prerro-

gativa das instituições privadas, uma 

vez que o poder público tem revelado 

timidez com relação à atuação nesse 

campo educacional, o que, de certa 

maneira, tem ocasionado restrições 

de atendimento e constituído aspecto 

inibidor ao acesso de significativo 

contingente de jovens e adultos a 

essa formação. 

Na citação acima, podemos observar 

que o Estado reconhece as dificuldades re-

lativas à educação profissional e apresenta, 

para a sociedade sul-mato-grossense, os 

procedimentos que orientam para uma 

oferta de qualidade a ponto de correspon-

der aos anseios e interesses da demanda 

emergente dessa modalidade de educa-

ção. Nesse sentido, o Estado buscou, na 

esfera educacional, por meio das ações 

do governo estadual, “adequar as políticas 

educacionais tanto no que se refere às 

necessidades do desenvolvimento econô-

mico quanto aos aspectos operacionais de 
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treinamento para o exercício da mão de 

obra qualificada” (CARMO, 2012, p. 104).

Na Lei Orgânica do Município de 

Campo Grande (1990), a educação pro-

fissional é tratada no Capítulo VI – Da 

Educação, da Cultura e do Desporto, na 

Seção I – Da Educação, no art. 170, inciso 

II, indicando que essa modalidade educa-

cional é prerrogativa do Estado, entretanto 

o município poderá atuar no 2o grau, 

excepcionalmente, em áreas de formação 

profissional, havendo carência de mão 

de obra, assim este ensino passa a ser, 

também, de sua responsabilidade. Com 

essa prerrogativa, a Prefeitura Municipal de 

Campo Grande assumiu o ensino médio 

integrado à educação profissional – técni-

co em agropecuária na Escola Municipal 

Agrícola Governador Arnaldo Estevão de 

Figueiredo.

No Município de Campo Grande, 

MS, o Curso Profissional (Técnico em 

Agropecuária) Integrado ao Ensino Médio 

foi autorizado por meio da Deliberação 

CME/MS n. 475, de 19 de dezembro de 

2005, sendo vinculado à Escola Municipal 

Agrícola Governador Arnaldo Estevão de 

Figueiredo, criada através da Lei n. 3.291 de 

08 de novembro de 1996, implantada em 

1997, para atender à demanda da região 

de Três Barras. A Deliberação CME/MS n. 

475, de 19 de dezembro de 2005, estabe-

lece normas para a educação profissional 

técnica de nível médio nas instituições de 

ensino do sistema municipal de ensino de 

Campo Grande, MS, deliberando: 

Art.1o A oferta de cursos e progra-

mas de Educação Profissional em 

articulação com o Ensino médio nas 

instituições do Sistema Municipal 

de Ensino observará o disposto no 

Decreto n. 5.154/2004, na Deliberação 

CME/MS n. 254/2003 e na presente 

Deliberação. 

Art. 2o O curso de Educação Profissio-

nal Técnica de Nível médio deverá ser 

oferecido de forma integrada como 

único curso, com proposta pedagógica, 

proposta curricular e matrícula única. 

No final de 2005, atendendo a vá-

rias solicitações dos pais dos alunos e da 

comunidade de Três Barras, o Conselho 

Municipal Educação (CME) autorizou, e 

a Prefeitura Municipal de Campo Grande 

implantou o curso de Educação Profissio-

nal (Técnico em Agropecuária) Integrado 

ao Ensino Médio, visando dar continuidade 

ao estudo para os alunos que termina-

vam o 8o ano do ensino fundamental, 

oportunizando a qualificação profissional, 

garantindo o acesso para o mercado de 

trabalho. No dia 26 de janeiro de 2006, foi 

aprovado, por meio da Deliberação CME/

MS n. 476, de 26 de janeiro de 2006, o 

Plano de Curso: 

Art. 1o Fica aprovado o Plano de 

Curso, autorizado o funcionamento 

do Curso de Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio integrada ao 

Ensino Médio – Técnico em Agrope-

cuária e credenciada à Escola Muni-

cipal Agrícola Gov. Arnaldo Estevão 

de Figueiredo, de Campo Grande-MS, 

para oferecer essa etapa de ensino 

pelo prazo de cinco anos, a partir de 

2006. (CAMPO GRANDE, 2006, p. 14).

A Escola Municipal Agrícola Go-

vernador Estevão de Figueiredo, em seu 
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Projeto Político Pedagógico (PPP) (CAMPO 

GRANDE, 2008, p. 119) destaca: 

[...] tendo em vista as considerações 

dos Referenciais Curriculares Nacio-

nais da Educação Profissional de Nível 

Técnico (RCNEP), do Parecer CEB/CNE 

n. 16/99, que entende a educação pro-

fissional técnica de nível médio como 

expressão dos valores estéticos, políti-

cos e éticos comuns aos da educação 

básica, numa dimensão formativa; do 

Decreto n. 5.154/04 que prevê várias 

alternativas entre o ensino médio e o 

ensino técnico, sendo a principal delas 

a integração entre ambos, resgatando 

a chance dos estudantes saírem desta 

fase do ensino com qualificação pro-

fissional que possibilite disputar uma 

oportunidade no mercado de trabalho; 

a demanda reprimida existente na Es-

cola Municipal Agrícola Gov. Arnaldo 

Estevão de Figueiredo, resultante da 

pré-qualificação oferecida aos alunos 

do Ensino Fundamental (séries finais) 

e, especialmente, a região onde está 

instalada a unidade escolar, propõe 

oferecer o Curso Educação Profissio-

nal Técnica de Nível Médio integrada 

em Agropecuária na mesma escola a 

seus alunos.

Acrescenta:

O Ensino Médio implantado na Escola 

Municipal Agrícola Governador Este-

vão de Figueiredo tem por finalidade 

atender duas exigências fundamen-

tais: ter uma sólida formação geral 

e uma boa educação profissional. 

Nesse aspecto, o estudante poderá 

escolher entre usar o ensino médio 

como trampolim para a universida-

de ou para o mercado de trabalho, 

 graças à qualificação técnica de nível 

média, adquirida. (idem, p. 119).

Nesse sentido, a escola ressalta, em 

seu PPP, que está atenta às mudanças da 

sociedade e demonstra visão crítica do 

que acontece à sua volta; entende que a 

educação não pode se resumir à formação 

intelectual, mas à valorização, também, do 

desenvolvimento integral para o sucesso 

no mundo do trabalho. A unidade escolar 

oferece a seus alunos a possibilidade de 

receber a formação articulada e integrada 

ao ensino médio, a qualificação profissio-

nal de nível técnico em agropecuária.

Considerações finais 

O trabalho teve como objetivo geral 

identificar, no plano legal, as políticas que 

relacionam a Educação Profissional de 

Ensino Médio Integrado, no contexto da 

reforma do Estado brasileiro. Para tanto, 

selecionaram-se e analisaram-se leis e de-

cretos que orientam a oferta de educação 

profissional técnica de nível médio a partir 

dos anos de 1990.

Observaram-se as formulações e 

implantações das políticas que relacionam 

a educação profissional de ensino médio 

integrado, no contexto da reforma do Esta-

do brasileiro. Sob este foco, analisaram-se 

a LDBEN/96 e os Decretos n. 2.208/1997 

e n. 5.154/0, que discutem as políticas pú-

blicas de educação que orientam a oferta 

de educação profissional técnica de nível 

médio integrada ao ensino médio a partir 

dos anos de 1990.

Verificou-se que o Decreto n. 2.208/97 

separava o ensino médio da educação 
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profissional e evidenciava a educação 

para o mercado de trabalho. A formação 

profissional, de acordo com esse decreto, 

só era cursada pelo estudante ao término 

do ensino médio ou simultaneamente 

a ele, fato que dificultava o ingresso do 

estudante em cursos superiores. Em 2004, 

esse decreto foi revogado pelo Decreto n. 

5.154/04 e reintroduziu o ensino médio 

integrado à educação profissional. Dessa 

forma, pode-se constatar que as políticas 

voltadas para o ensino médio foram de-

finidas pela classe dominante brasileira, 

sendo estabelecidas em torno da relação 

capital e trabalho. 

Nesse sentido, a educação profis-

sional, ao longo dos anos de 1990, no 

contexto da reforma do Estado e das 

mudanças no processo de produção e 

trabalho, passou por significativa transfor-

mação, haja vista que o fato mais signi-

ficativo expressou-se na separação entre 

o ensino médio e o ensino profissional, 

passando ambos a possuírem organiza-

ção e currículos próprios e independentes, 

propiciando a formulação de propostas de 

educação de ensino médio integrado à 

educação profissional–técnica, ou seja, a 

concepção de formação assumida implica 

a apropriação dos fundamentos científicos 

e tecnológicos dos processos produtivos e 

das relações sociais de produção.

Verificou-se, ainda, aqui, no âmbito 

do processo de emancipação dos municí-

pios em nosso país no campo educacional, 

a constituição de sistemas locais de ensino 

relativamente autônomos em relação aos 

estados e à União. Relativamente ao pal-

co da educação profissional, constata-se 

que a comuna de  Campo Grande, MS 

assumiu a educação profissional (técnico 

em agropecuária) integrada ao ensino 

médio em uma escola da REME, para 

atender à demanda da região de Três 

Barras, incluindo propostas de aumento 

de escolaridade dos trabalhadores tendo 

em vista as mudanças que vêm ocorrendo 

no município quanto à oferta de trabalho, 

por conta das transformações oriundas das 

novas formas de produção, e o aumento 

das novas tecnologias empregadas no 

processo de produção. Diante disso, é 

possível afirmar que, historicamente, as 

políticas voltadas para o ensino médio têm 

sido estabelecidas em torno da relação 

capital e trabalho, atendendo, em geral, aos 

interesses do mercado, consequentemente 

aos interesses do capital.
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